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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. INTER-
TEXTUALIDADE. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS; MECA-

NISMOS DE COESÃO E COERÊNCIA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, 
RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 

multiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas 
utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em deci-

mais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de perí-
odo.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um nú-

mero racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores 
que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a 
ou iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maio-
res que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mes-

ma base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.
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Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-
-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a 
um expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, pode-
mos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se 

mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números 
primos. Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” 
um e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indica-
do é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos 
do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno social 
e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. Não há sociedade sem 
prática educativa nem prática educativa sem sociedade. A prática 
educativa não é apenas uma exigência da vida em sociedade, mas 
também o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que as tornam aptos a atuar no meio social 
e a transformá-lo em função de necessidades econômicas, sociais 
e políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências 
sobre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas in-
fluências, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a 
educação compreende os processos formativos que ocorrem no 
meio social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo ne-
cessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varie-
dade de instituições e atividades sociais decorrentes da organi-
zação econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, 
dos costumes, das formas de convivência humana. Em sentido 
restrito, a educação ocorre em instituições específicas, escolares 
ou não, com finalidades explícitas de instrução e ensino mediante 
uma ação consciente, deliberada e planificada, embora sem sepa-
rar-se daqueles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracterizar 
as influências educativas como não - intencionais e intencionais. 
A educação não-intencional refere-se às influências do contexto 
social e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas influências 
também podem ser denominadas educação informal, pois as ex-
periências são casuais, espontâneas, não organizadas, embora in-
fluam na formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há in-
tenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso da 
educação escolar e extraescolar. As formas de educação inten-
cional são muitas, e os meios variam de acordo com os objetivos 
pretendidos. Pode-se falar da educação não - formal quando se 
trata da atividade educativa estruturada fora do sistema escolar 
convencional e da educação forma; que se realiza nas escolas ou 
outras agências de instrução e educação, implicando ações de en-
sino com objetivos pedagógicos explícitos, sistematização e pro-
cedimentos didáticos. A educação escolar, no entanto, se destaca 
das demais por ser suporte e requisito delas. É a escolarização bá-
sica que possibilita aos indivíduos aproveitar e interpretar, cons-
ciente e criticamente, outras influências educativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre con-
textualizado social e politicamente; há uma subordinação à so-
ciedade que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê 
condições e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma de-
terminada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estrutura 
social se apresenta dividida em classes e grupos sociais com inte-
resses distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmicas 
das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente de-
terminados. Isto significa que a prática educativa, e especialmen-
te os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docente, estão 
determinados por fins e exigências sociais, políticas e ideológicas. 
A estrutura social e as formas sociais pelas quais a sociedade se 

organiza são uma decorrência do fato de que, desde o início de 
sua existência, os homens vivem em grupos; sua vida depende de 
vida de outros membros do grupo social, ou seja, a história huma-
na, a história da sua vida e a história da sociedade se constituem 
e se desenvolvem na dinâmica das relações sociais. Este fato é 
fundamental para se compreender que a organização da socie-
dade, a existência das classes sociais, o papel da educação estão 
implicados nas formas que as relações sociais vão assumindo pela 
ação prática concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma de-
sigualdade econômica no seio das relações entre as classes so-
ciais, determina não apenas as condições materiais de vida e de 
trabalho dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso à 
cultura espiritual, à educação. Como consequência, a classe social 
dominante retém os meios de produção material como também 
os meios de produção cultural e da sua difusão, tendendo a colo-
cá-la a serviço dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria do-
minante como representativos dos interesses de todas as classes 
sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. O sistema 
educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências de forma-
ção profissional, os meios de comunicação de massa, é um meio 
privilegiado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coi-
sas, às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, 
opiniões, ideologias. Este fato é fundamental para compreender 
como cada sociedade se produz e se desenvolve, como se orga-
niza e como encaminha a prática educativa através de seus con-
flitos e suas contradições. Para quem lida com a educação tendo 
em vista a formação humana dos indivíduos vivendo em contexto 
sociais determinados, é imprescindível que desenvolva a capaci-
dade de descobrir as relações sociais reais implicadas em cada 
acontecimento, em cada situação real da sua vida e da sua pro-
fissão, em cada matéria que ensina como também nos discursos, 
nos meios de comunicação de massa, nas relações cotidianas na 
família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos 
um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvi-
mento de suas capacidades intelectuais, de pensamento indepen-
dente, crítico e criativos tais tarefas representam uma significa-
tiva contribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e 
críticos, capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conhe-
cimentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão 
da realidade social e à atividade prática na profissão, na política, 
nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personali-
dade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num determi-
nado contexto de relações sociais. A educação corresponde, pois, 
a toda modalidade de influências e inter-relações que convergem 
para a formação de traços de personalidade social e do caráter, 
implicando uma concepção de mundo ideais, valores, modos de 
agir, que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políti-
cas, princípios de ação frente a atuações reais e desafios da vida 
prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição social que 
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se ordena no sistema educacional de um país, num determinado 
momento histórico; é um produto, significando os resultados ob-
tidos da ação educativa conforme propósitos sociais e políticos 
pretendidos; é processo por consistir de transformações sucessi-
vas tanto no sentido histórico quanto no de desenvolvimento da 
personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagó-
gicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a 
prática da educação nos seus vínculos com a prática social global. 
A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, 
os conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, 
visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento 
e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensino 
formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A Di-
dática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específicas, 
integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e méto-
dos próprios de cada matéria na sua relação com fins educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o alu-
no e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a media-
ção do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem 
relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação funda-
mental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a con-
frontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do profes-
sor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os conteúdos 
das matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente 
o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação di-
dática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos 
da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendiza-
gem, os métodos, as formas e meios da organização das condi-
ções da situação didática, a avaliação. Esses são também, os con-
ceitos fundamentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como teo-
ria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo 
científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens atra-
vés da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de 
intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, con-
siderando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvol-
vem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque 
também desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do co-
nhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser pra-
ticada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sé-
culo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses imedia-
tos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e 
seu desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por na-
tureza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, le-
vando os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise 
dos objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da lingua-
gem. Nisto consistia a educação intelectual. Revelava também a 
psicologia da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pe-
las ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo 
alemão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo 
inspirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: 
o primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova 
de forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo 
seria a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a 
SISTEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generali-
zação; finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhe-
cimentos adquiridos através de exercícios, que denominou mé-
todo. Posteriormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram 
a proposta dos passos formais, ordenando-os em cinco: prepa-
ração, apresentação, assimilação, generalização e aplicação, fór-
mula esta que ainda é usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedago-
gia Tradicional e Pedagogia Renovada.
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A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, carac-
teriza as concepções de educação onde prepondera a ação de 
agentes externos na formação do aluno e nas grandes verdades 
acumuladas pela humanidade e uma concepção de ensino como 
impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor 
ora pela observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa cor-
rentes que advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedago-
gia Tradicional. Destacam-se a valorização da criança, dotada de 
liberdade, iniciativa e de interesses próprios e, por isso, sujeito 
da sua aprendizagem e agente de seu próprio desenvolvimento; 
tratamento científico do processo educacional, considerando as 
etapas sucessivas do desenvolvimento biológico e psicológico; 
respeito às capacidades e aptidões individuais, individualização 
do ensino conforme os ritmos próprios de aprendizagem; rejei-
ção de modelos adultos em favor da atividade e da liberdade de 
expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento 
da educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “es-
colas novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos 
ativos, como também outras correntes que adotam outros prin-
cípios de renovação educacional mas sem vínculo direto com a 
Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Peda-
gogia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo prin-
cipal representante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movi-
mento teve influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na 
década de 30 o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que 
influenciou na formulação da política educacional, na legislação, 
na investigação acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corrente 
vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, as 
teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 
baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa 
a continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se 
com as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sis-
têmica do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um mo-
vimento principalmente a partir das investigações educativas 
baseadas nas contribuições do materialismo histórico e didático. 
Tais estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico 
- social da educação, a partir da crítica política e pedagógica das 
tendências e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendên-
cias pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimen-
tos. As tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-
tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e inter-
preta a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do 
ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A 
matéria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos inte-
resses dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. 
O método é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina 
ainda os métodos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. 
Sendo assim, a aprendizagem continua receptiva, automática, não 
mobilizando a atividade mental do aluno e o desenvolvimento de 
suas capacidades intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática es-
colar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão 
de conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos 
que são decorados sem questionamento, através de exercícios re-
petitivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, 
desprovidos de significados sociais, inúteis para a formação das 
capacidades intelectuais e para a compreensão crítica da realida-
de. A intenção de formação mental, de desenvolvimento do racio-
cínio, ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a 
progressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a 
não - diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista 
(de orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montesso-
riana e outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasilei-
ra se baseia na corrente progressivista do movimento da Escola 
Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida como 
direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da aprendizagem. 
A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por si mesmo. 
Para isso o aluno é colocado em situações que seja mobilizada e 
sua atividade global e que se manifesta em atividade intelectual, 
atividade de criação, de expressão verbal, escrita, plástica ou ou-
tro tipo. O centro da atividade escolar não é o professor nem a 
matéria, mas o aluno ativo e investigador. O professor incentiva, 
orienta, organiza as situações de aprendizagem, adequando-as 
às capacidades de características individuais dos alunos. Devido 
a isso, a Didática ativa dá grande importância aos métodos e téc-
nicas como o trabalho de grupo, atividades cooperativas, estudo 
individual, pesquisas, projetos, experimentações, etc., bem como 
os métodos de reflexão e método científico de descobrir conheci-
mentos. O que importa é o processo de aprendizagem. 

Sintetizando, a Década ativa dá menos atenção aos conheci-
mentos sistematizados, valorizando mais o processo da aprendi-
zagem e os meios que possibilitam o desenvolvimento das capa-
cidades e habilidades intelectuais dos alunos. A Didática não é a 
direção do ensino, é a orientação de aprendizagem, uma vez que 
esta é uma experiência própria do aluno através da pesquisa, da 
investigação.

A Didática entendida dessa forma é bastante positiva, princi-
palmente quando baseia a atividade escolar na atividade mental 
dos alunos, no estudo e na pesquisa, visando a formação de um 
pensamento autônomo. No entanto, raros são os professores que 
aplicam inteiramente o proposto pela Didática ativa. Por falta de 
conhecimento profundo, os professores até usam procedimentos 
e técnicas do grupo, estudo dirigido, discussões, etc., mas sem 
objetivos de levar o aluno a pensar, ao raciocínio científico, ao 
desenvolvimento da capacidade de reflexão e à independência 
de pensamento. Assim, na hora de comprovar os resultados do 
ensino e da aprendizagem, pedem matéria duradoura, como no 
ensino tradicional.

Paralelamente à Didática da Escola Nova, surge a partir dos 
anos 50 a Didática Moderna proposta por Luís Alves de Mattos, 
inspirada na pedagogia da cultura de origem alemã. 
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As características dessa Didática são: o aluno é fator pessoal 
decisivo na situação escolar; em função dele giram as atividades 
escolares, para orientá-lo e incentivá-lo na sua educação e na sua 
aprendizagem, tendo em vista desenvolver-lhe a inteligência e 
formar-lhe o caráter e a personalidade. Cabe ao professor incen-
tivar, orientar e controlar a aprendizagem, organizando o ensino 
em função das reais capacidades dos alunos e do desenvolvimen-
to dos seus hábitos de estudo e reflexão. A matéria é o conteúdo 
cultural de aprendizagem e está a serviço do aluno para formar 
suas estruturas mentais, vinculando-se às necessidades e capa-
cidades reais dos alunos. O método representa o conjunto dos 
procedimentos para assegurar a aprendizagem, portanto relacio-
nam-se com a psicologia do aluno.

Os conceitos básicos da Didática Moderna são o ensino e a 
aprendizagem, em estreita ligação entre si. O ensino é a atividade 
direcional sobre o processo de aprendizagem e a aprendizagem é 
a atividade mental intensiva e propositada do aluno em relação 
aos dados fornecidos pelos conteúdos culturais.

Mattos propõe a teoria do ciclo docente, que é o método 
didático em ação. O ciclo docente, abrange as fases de planeja-
mento, orientação e controle da aprendizagem e suas subfases, e 
definir-se como “o conjunto de atividades exercidas, em sucessão 
ou ciclicamente, pelo professor, para dirigir e orientar o processo 
de aprendizagem dos alunos, levando-o a bom termo. É o método 
da ação”.

Quanto ao Tecnicismo educacional, inclui-se em certo senti-
do na Pedagogia Renovadas. Desenvolveu-se no Brasil na década 
de 50, ganhando autonomia nos anos 60, quando constituem-se 
como tendência, inspirada na teoria behaviorista da aprendiza-
gem e na abordagem sistêmica do ensino. Nas duas últimas dé-
cadas, foi uma orientação imposta às escolas pelos organismos 
oficiais, por ser compatível com a orientação econômica, política 
e ideológica do regime militar então vigente. A Didática tecnicista, 
instrumental prevalece ainda hoje, e está interessada na racio-
nalização do ensino, no uso de meios e técnicas mais eficazes. O 
sistema de instrução se baseia nas seguintes etapas:

1) especificação de objetivos instrucionais especializados 
(OBJETIVOS)

2) avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-requisitos 
visando alcançar os objetivos (CONTEÚDOS)

3) ensino ou organização das experiências de aprendizagem 
(ESTRATÉGIAS)

4) avaliação dos alunos relativa a que se propôs nos objetivos 
iniciais. O professor é então, um administrador e executor do pla-
nejamento, o meio de previsão das ações, a serem executadas e 
dos meios necessários para se atingir os objetivos. Boa parte dos 
livros didáticos usados nas escolas são baseados na tecnologia da 
instrução.

No início dos anos 60 surgiram os movimentos da educação 
de adultos que geraram ideias pedagógicas e práticas educacio-
nais de educação popular, configurando a tendência que veio a 
ser denominada de Pedagogia Libertadora.

Na segunda metade da década de 70, com a manutenção do 
quadro político repressivo, muitos estudiosos e militantes políti-
cos se interessavam apenas pela crítica e pela denúncia do papel 
ideológico e discriminador da escola na sociedade capitalista. 

Outros, no entanto, considerando essa crítica, preocupavam-
-se em formular propostas e desenvolver estudos no sentido de 
tornar possível uma escola voltada para os interesses concretos 
do povo. Destacam-se assim a Pedagogia Libertadora e a Pedago-
gia Crítico - Social dos Conteúdos. A primeira baseou-se nas pro-
postas da Educação popular dos anos 60; a segunda inspirou-se 

no materialismo histórico - dialético, interessado na educação po-
pular, na valorização da escola pública e do trabalho do professor, 
no ensino de qualidade para o povo e dando grande importância 
ao domínio dos conteúdos científicos do ensino por parte de pro-
fessores e alunos. 

São duas tendências pedagógicas progressistas, propondo 
uma educação escolar crítica a serviço das transformações sociais 
e econômicas, ou seja, de separação das desigualdades sociais 
decorrentes das formas sociais capitalistas de organização da so-
ciedade. Diferem, no entanto, quantos aos objetivos imediatos, 
meios e estratégias de atingir essas metas gerais comuns.

A Pedagogia Libertadora, não tem proposta explícita de Di-
dática mas implicitamente na orientação do trabalho escolar, há 
uma Didática, pois o professor se coloca diante de uma classe com 
a tarefa de orientar a aprendizagem dos alunos. É uma didática 
que busca desenvolver o processo educativo como tarefa que se 
dá no interior dos grupos sociais e por isso o professor é coorde-
nador ou animador das atividades que se organizam sempre pela 
ação conjunta dele e dos alunos.

A Pedagogia Libertadora tem sido empregada com muito êxi-
to em vários setores dos movimentos sociais, como sindicatos, 
associações de bairro, comunidades religiosas. Parte desse êxito 
se deve ao fato de ser utilizada entre adultos que vivenciam uma 
prática política e onde o debate sobre a problemática econômica, 
social e política pode ser aprofundado com a orientação de inte-
lectuais comprometidos com os interesses populares. Essa relação 
à sua aplicação nas escolas públicas, especialmente no ensino de 
primeiro grau, os representantes dessa tendência não chegaram 
a formular uma orientação pedagógica - didática especificamente 
escolar, compatível com a idade, o desenvolvimento mental e as 
características de aprendizagem das crianças e jovens.

Para a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos a escola pú-
blica cumpre a sua função social e política. Não considera sufi-
ciente colocar como conteúdo escolar a problemática social co-
tidiana, pois só com o domínio dos conhecimentos, habilidades 
e capacidades mentais podem os alunos organizar, interpretar e 
reelaborar as suas experiências de vida em função dos interesses 
de classe. O importante é que os conhecimentos sistematizados 
se confrontados com as experiências sócio - culturais e a vida con-
creta dos alunos. Do ponto de vista didático, o ensino consiste 
na mediação de objetivos - conteúdos - métodos que assegure o 
encontro formativo entre os alunos e as matérias escolares que é 
o fator decisivo da aprendizagem.

Para a Pedagogia Crítico - Social a Didática assume grande 
importância, pois o objeto de estudo é o processo de ensino nas 
suas relações e ligações com a aprendizagem. A Didática tem 
como objetivo a direção do processo de ensinar, tendo em vis-
ta finalidades sócio - políticas e pedagógicas e as condições e os 
meios formativos, que procuram promover a auto - atividade dos 
alunos, a aprendizagem. Dá ao ensino a tarefa de propiciar aos 
alunos o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades in-
telectuais, mediante a transmissão e assimilação ativa dos con-
teúdos escolares articulando no mesmo processo, a aquisição de 
noções sistematizadas e as qualidades individuais dos alunos que 
lhes possibilitam a auto - atividade e a busca independente e cria-
tiva das noções. 

Os conhecimentos teóricos e práticos da didática medeiam os 
vínculos entre o pedagógico e a docência; fazem a ligação entre 
“para quê” (opções político - pedagógicos) e o “como” da ação 
educativa escolar (a prática docente).

A Pedagogia Crítico-Social toma o partido dos interesses ma-
joritários da sociedade, atribuindo à instrução e ao ensino o papel 
de proporcionar aos alunos o domínio de conteúdos científicos, 


